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RESUMO

O dever constitucional de dar provimento aos seus jurisdicionados em tempo hábil é uma busca incessante do legislador. Ao longo da história, ele sempre trouxe se mostrou preocupado com a questão da duração razoável do processo. Agora, o legislador disciplinou esse princípio no corpo de seu mais novo diploma processual civil. Mas, será que o novo código de processo civil contribuirá para a concretização do princípio constitucional da razoável duração do processo? O presente labor tem como finalidade saber qual a influência do NCPC sobre o princípio da razoável duração do processo. Para tanto, será realizada uma pesquisa descritiva. Quanto à metodologia será o método dedutivo e o procedimento será o da observação direta.
 
 
Palavras-chave: Processo, duração razoável, código e princípio.
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ABSTRACT

The constitutional duty to uphold its jurisdictional in time is a relentless pursuit of the legislator. Throughout history, he always brought expressed concern with the issue of reasonable duration of the process. Now, the legislator disciplined this principle in the body of his younger civil procedural law. But does the new Code of Civil Procedure will contribute to the implementation of the constitutional principle of reasonable length of proceedings? This work aims to know the influence of the NCPC on the principle of reasonable duration of the process. For this, a descriptive research will be conducted. Regarding the methodology will be the deductive method and the procedure is the direct observation.
 
 
Keywords: Process, reasonable duration, code and principle.
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